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ACO-UTR-560/2025
Processo - TC/002390/2009
Recorrentes - Procuradoria da Fazenda Municipal e Associação Paulista para o 

Desenvolvimento da Medicina – SPDM
Objeto - Recursos interpostos em face do Acórdão de 1º/06/2022 – Secretaria 

Municipal da Saúde e Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina – SPDM – Contrato 07/2008-NTCSS-SMS-G (TAs 01/2008 e 
02/2009) – Operacionalização da gestão, apoio à gestão e execução das 
atividades e serviços de saúde nos territórios Aricanduva, Sapopemba e 
São Mateus

66ª Sessão Ordinária Não Presencial

RECURSOS. SMS.  ATIVIDADES E SERVIÇOS DE 
SAÚDE. 1. A prescrição das pretensões sancionatórias 
e ressarcitórias no âmbito do TCMSP impõe a extinção 
das sanções e eventuais determinações de 
ressarcimento, quando ultrapassado o prazo legal. Art. 
2º, art. 5º, II e IV e art. 6º, II, Res. TCMSP 10/2023. 2. 
Mantidas as manifestações de caráter pedagógico. 
CONHECIDO. Votação unânime. PRESCRIÇÃO. 
EXTINTO. DETERMINAÇÃO. 1. Aperfeiçoe os atos 
de sua competência. Art. 13, Res TCMSP 10/2023. 
Votação por maioria.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, ora em grau de recurso, dos quais é 

Relator o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, em conhecer dos recursos 

interpostos, por serem tempestivos e preencherem os pressupostos de admissibilidade.

ACORDAM, por maioria, pelos votos dos Conselheiros RICARDO 

TORRES – Revisor, JOÃO ANTONIO e EDUARDO TUMA, todos com declarações de voto 

apresentadas, em reconhecer, de ofício, a consumação da prescrição quinquenal, reformando, 

assim, o Acórdão recorrido para julgar extinto o presente feito, consoante art. 12 da Resolução 

TCMSP 10/2023, mantidas, contudo, as manifestações declaratórias de caráter pedagógico, 

conforme art. 13 da referida Resolução.
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ACORDAM, por maioria, pelos mesmos votos, em determinar o 

encaminhamento do relatório e voto do Relator, das declarações de voto e deste Acórdão à 

Origem para fins pedagógicos, nos termos do art. 13 da Resolução 10/2023, no intuito de 

aperfeiçoamento dos atos de sua competência.

Vencido o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM – Relator, que afastou 

a incidência da prescrição, e, no mérito, negou provimento aos apelos, mantendo o Acórdão 

recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Participaram do julgamento os Conselheiros RICARDO TORRES – 

Revisor, JOÃO ANTONIO e EDUARDO TUMA.

São Paulo, 18 de junho de 2025.

DOMINGOS DISSEI – Presidente
RICARDO TORRES – Conselheiro Revisor, com declaração de voto, prolator do voto da 

corrente vencedora, designado para redigir o Acórdão nos termos do 
§ 7º do art. 136 do Regimento Interno desta Corte
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